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Sesséo de : 07 de junho de 1994	 .

Recurso nr.: 75.673 - IFPF - EX: 1989

Recorrente : EUCLIDES ANTONIO WUSTRO

Recorrida : DRF em Joacaba - SC
AND

IRPF - CEDULA "G" - RENDIMENTOS - ARBITRAMENTO - Na au-
~eia da escrituracao contabil regular a que estava le-
galmente obrigado, sujeita-se o contribuinte ao arbitra-
mento do rendimento tributável na cédula "G", na base de
15% da receita bruta da atividade, nos termos do pará-
g rafo 1 0 do art. 60 RIR/90.

.	 Recurso no provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Camara do Primeiro Conselho

de Contribuinte, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recur-

so, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente
julgado.

,Sala de Sessóes, em 10 de maio de 1994
Nb- i
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FAZENDA NACIONAL
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:

MARIO ALBERTINO NUNES, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, JOSE FRANCISCO FALO-

POLI JUNIOR, N3RTON jOSE SIQUEIRA SILVA e HENRIQUE ISLEB. Ausente o

Conselheiro Fauze

)r."
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Recurso nr.: 75.673

Recorrente : EUCLIDEG ANTONIO WUSTRO

RELATOR IO

EUCLIDES ANTONO WUSTRO, já qualificado, (fls. 03), re-

corre da decisão proferida pela Deleoado da Receita Federal em Joacaba

- SC (fls. 765/770), de que foi cientificado em 29/10/92 (fls. 772),

através de recurso protocolado em 27/11/92 (fls. 775/795).

Contra o contribuinte foi emitida Notificação de Lança-

mento (fls. 16), na área do imposto de renda pessoa física, relativa

ao Exercício de 1988, periodo-base 1987, na qual lhe é exigido a cré-

dito tributário de 7.435,52 UFIR, sendo 1.420,29 UFIR a titulo de

IRPF, 5.305,08 de juros de mora e 710,15 de multa "ex officio", por

arbitramento de rendimentos da Cédula G, tendo em vista que o contri-

buinte não apresentou a escrituração contábil.

Intimado a apresenta la bem como os comprovantes origi-

nais das receitas e despesas de atividade rural, em 06/08/91 (fls.

01/02), o contribuinte, em 18/10/91, apenas comprovou a aquisição e

construção de um imóvel, também objeto de solicitação.

Novamente intimado, em 27/11/91 (fls. 04/05), sem que

qual q uer resposta desse, veio o notificado, na fase impugnatória apre-

sentar DE docunwitos de fis 23/258, constituindo-se em copia de 'Li-

vro Caixa.,", e de comprovantes de receitas c despesas, o que julgcu

ficiente para comprovar o solicitado.

Através de Informação de fls. 762, a fiscalização opi-

nou pela manutenção do credito, conEiderando que os documentos apre-

sentados não atenderam aos dis positivos legais
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A deolsão recurrida (fls. 765/770) manteve inteoralmen-

te a exigência, acatando os argumentos da fiscalização, conforme lei-

tura que faço em sessao.

Regularmente cientificado da decisão, o contribuinte

dela reco,-reu, conforme razbes de fls. 775/795, onde alegou preflminar

de nulidade, por ter o fisco procedido ao arbitramento do rendimento

tributável.

E o relatório.

Ál‘r"
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VOTO

CONSELHEIRA LUCIANA MESQUITA SASINO DE FREITAS CUSSI - Relatora

O recurso foi apresentado pelo próprio contribuinte, CD•

observância do prazo estabelecido: no art. 33 do Dec. 70.235, de 05

de março de 1972. Assim, presentes seus requisitos de admissibilidade,

dele conheço.

Trata-se de arbitramento de rendimentos classificáveis na

cédula G por não ter o contribuinte observado o disposto no artigo OA,

III do Regulamento do Imposto sobre a Renda, aprovado pelo Decreto n°

85.450/80 - RIR/80, qual seja efetuar a escrituração do resultado pela

forma contábil, através de escrituração re gular, em livros devidamente

registrados, ate o encerramento do ano-base, em órdãos da Secretaria

da Receita Federal.

O arbitramento ê uma forma do apuração do resultado su-

jeito ã tributação, utilizada quando deixarem de ser apresentados, oor

quem de direito, documentos que possam demonstrar as receitas e despe-

sas que levam ao rendimento tributável.

Este valor e presumido, sendo entretanto, presunção rele-

tiva, que poderia ser elidida pelo recarrente se apresentasse os li-

vros contabei5, e os comprovantes que lhe dessem suporte.

Neste sentido é pacífica a jurispeudencia administrativa.

Cito, dentre outros, as seguintes acórdãos: 'Ac 101 - 21.339/94: LI-

VROS NAU REVESTIDOS DE FORMAeIDADES LEGAIS - Cs contribuintes com ren-

dimentos na cédula 3 obrigados a demonstrar o resultado da exploraçãe

das atividades rurais mediante escrituraçIíc regular, deverao fazê-lo

em livros devidamente registradas em ergãos da SRF, su j eitando-se, na
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falta desta ao arbitramento do rendimento tributável. Com pete ao con-

tribuinte fazer prova de que a escrituração é regular em livros que

satisfaçam os requisitos de lei."

"Ac WRF 	 01-0262/92: Inobservadas as regras de apu-
racão do rendimento líquido estabelecidas nos inciso‘.
do artigo 54 dc: IR/.90 e conhecida a receita brJta, re-
jeitam-se as deduçafes e reduçiies incomprovadas, face â
omissão do contribuinte, e a base de cálculo e determi-
nada pela receita bruta, porém limitada à 15% do
montantes à vista do parágrafo lo do artigo 60 deste
Regulamento."

"Ac 102-19.657/92 e 21.197/85: Sendo insatisfateria ou
inexistente a escrituraçáo, o rendimento líquido tribu-
tável será 'limitado ao máximo de 157. da receita bruta"

AG 102-20.689/23:Arbitra-se o resultado se descumprida
a apuração pela forma contábil, quando, por lei, o con-
tribuinte a tanto está obrigado".

Ao recurso não foi aduzido nenhum elemento que pudesse

justificar a argumentação contra o arbitramento.

Improcedente se verifica a solicitação de diligencia,

pois do exame do livro caixa verifica-se que à escrituração e insatis-

fatória e tal procedimento não traria elementos capazes de reverter o

arbitramento.

Por todo o exposto e por tudo mais que do processo consta

rejeito o pedido de dili gencia conheço do recurso, por tempestivo e

apresentado na forma da Lei e.no mérito, nego-lhe provimento

Prasilia-DF, 07 de junho de 1994

LUCIANA MESQUITA SABING DE FREITAS CUSSI - Relatora
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